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Este trabalho integra a linha pesquisa de Formação de 
Educadores do Programa de Pós- Graduação em Educação 
da Universidade Metodista de São Paulo. O objetivo central é 
questionar acerca da eficácia da pedagogia tradicional utilizada 
no ensino jurídico no Brasil e ressaltar a necessidade da busca 
pela formação integral do aluno como cidadão do mundo, con-
forme a Portaria n° 1.886/94 do MEC e, agora, a Resolução 
CNE/CES n° 09/04 recomendam. Nessa esteira, investiga-se 
também a utilização do cinema como ferramenta educacional 
para possibilitar interação das disciplinas da área jurídica com 
outras áreas do conhecimento, incluindo a introdução da arte e 
da estética na formação do discente de Direito, visando maior 
eficácia do exercício operacional da inteligência, ampliando, 
assim, os sistemas de cognição, visão de mundo e pensamento 
crítico dos alunos.
A metodologia que foi estabelecida teve como proposta, em 
uma primeira etapa, a busca de embasamento teórico e análise 
bibliográfica nos estudos de Paulo Freire e Warat, entre outros 
autores, e na análise do processo ensino-aprendizagem diante 
da exibição, em sala de aula, de trechos de filmes, bem como a 
opinião por parte dos alunos quanto a essa metodologia. Para a 
análise do tema, a pesquisa propõe-se a considerar, como ponto 
de partida, a crise do ensino jurídico no Brasil, as recomenda-
ções do MEC, discutindo-se as características pedagógicas afetas 
ao curso de Direito que, via de regra, privilegiam o objeto e o 
modelo discursivo centrado no professor (SANTOS; MORAIS, 
2007). Observa-se que o ensino jurídico pugnou, quase que ex-
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clusivamente, pelo puro legalismo que deriva da influência do 
positivismo quanto à concepção de Direito. Tal concepção está 
pautada no mito de que o Direito é neutro e imparcial. Esse 
modelo legalista de ensino não foi capaz de possibilitar aos es-
tudantes que estejam aptos para atuar em consonância com as 
transformações sociais do mundo contemporâneo, demandando, 
assim, transformações pedagógicas. Entretanto, os cursos de 
Direito, em função do tradicionalismo histórico, apresentam 
uma resistência maior quanto a mudanças.
O que se pretende nesta pesquisa é elaborar uma análise 
das questões que levam o ensino jurídico brasileiro, a priori, a 
estar apoiado no modelo tradicional e bancário (FREIRE, 1996), 
focado em formar o estudante para que esteja apto às questões 
práticas da profissão e preparado para ser aprovado no exame 
da Ordem dos Advogados do Brasil, e não voltado ao desen-
volvimento do aluno no que diz respeito a sua visão crítica do 
mundo e dos fenômenos jurídicos. Esse modelo pedagógico 
enfatiza o professor como único detentor do saber e coloca o 
aluno em situação de receptor passivo de conhecimentos, resul-
tando num verdadeiro ensino autoritário e abstrato, caracterizado 
pelo adestramento dogmático-legalista, eivado de convicções e, 
ainda, reprodutor da ideologia dominante, totalmente afastado 
do debate, da crítica e dos fenômenos sociais, em constante 
mutação. Interessante mencionar que esse modelo de aula es-
teve presente desde as raízes históricas do ensino jurídico em 
nosso país, servindo ao propósito de manutenção da ordem 
social e econômica dominantes. Muitos autores ressaltam que 
o ensino jurídico se encontra historicamente inserido em uma 
crise, e, é essa crise que demanda a adoção de novos aparatos 
e métodos para que o egresso das faculdades de Direito esteja 
em condições de acompanhar a realidade dinâmica da sociedade 
globalizada atual (SOUZA; NASCIMENTO, 2010) e que esteja 
apto para atuar como agente transformador da sociedade na 
qual está inserido.
Nesse sentido, a pesquisa visa problematizar como o 
cinema, considerando-o como veículo instrucional (SOUZA; 
NASCIMENTO, 2010), pode traduzir-se em metodologia inter-
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disciplinar e transdisciplinar nos cursos de Direito com vistas à 
formação humanística e crítica do docente. Como muitos autores 
já demonstraram, o cinema é uma forma de expressão cultural 
plenamente acessível a todos nos dias de hoje, além de ser uma 
ferramenta educacional farta. O problema da pesquisa consiste 
no questionamento de como utilizar tal instrumento pedagógico 
no curso de Direito, buscando-se a contextualização de saberes 
e interdisciplinaridade, que urge diante do mundo globalizado 
em que vivemos.
Com relação à pesquisa de campo, a investigação realizou-se 
por meio de questionário estruturado respondido pelos alunos 
após uma aula que utilizou trechos de filmes como recurso pe-
dagógico, com posterior análise dos dados. O presente trabalho 
permitirá teorizar a experiência profissional da autora diante da 
docência na cadeira de Direito Internacional Público em curso 
de Direito na qual utiliza, de forma regular, trechos de produções 
cinematográficas como elementos contextualizadores de saberes 
na área lecionada. 
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